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Sugestões para a deficiência relevantes questões a serem incluídas na Lista de Questões do Grupo de Trabalho da pré-sessão do Comitê para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres 51 ª Sessão (1 - 05 de agosto de 2011)

A Aliança Internacional de Deficiência (IDA) preparou as seguintes sugestões para a lista de questões, com base em referências a pessoas com deficiência encontradas no relatório que o Estado apresentou ao Comitê sobre a Eliminação de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW).

BRASIL

O Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo em 1° de Agosto de 2008.

State Report (English)


Relatório de Estado (Português)
Referências a pessoas com deficiência no Relatório:

15. Importantes ações têm sido desenvolvidas com a finalidade de contribuir para a consolidação de uma política nacional integrada de inclusão social e redução das desigualdades sociais com geração de trabalho, emprego e renda, promoção e expansão da cidadania, com políticas específicas para segmentos com necessidades e demandas particulares, a exemplo de mulheres rurais, negras, com deficiência, entre outros. 

Em 2009, a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq/MCT) assinaram em parceria com o Ministério da Educação (MEC) um termo de compromisso para a criação do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior (INCT). O Instituto se constituirá como um observatório das ações afirmativas e outras políticas de promoção da igualdade racial. (Pág 11)
59. O Pacto tem como objetivos específicos: a) reduzir os índices de violência contra as mulheres; b) promover uma mudança cultural a partir da disseminação de atitudes igualitárias e valores éticos de irrestrito respeito às diversidades de gênero e de valorização da paz; c) garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência, considerando as questões raciais, geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional (Pág 18)

93. A ampliação do acesso e do número dos serviços é visível nos dados a seguir; nota-se um aumento significativo no número de procedimentos de aborto por razões médicas e legais. 

Segundo o Sistema de Vigilância de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências (VIVA Continuo 2006 e 2007), foram registrados 9.038 casos de violência, dos quais 2.316 (25,6%) ocorreram entre homens e 6.722 (74,4%), entre mulheres. As maiores proporções de casosnotificados foram identificadas entre crianças, adolescentes e adultos jovens, apresentando distribuições diferentes quando analisadas entre os sexos. Para os homens, a faixa etária mais acometida foi a de 0 a 9 anos (33,6%), seguida das faixas de 10 a 19 anos (21,9%) e de 20 a 29 25 anos (15,2%). Entre as mulheres, a maior proporção  de ocorrência de violência foi observada entre as pessoas de 10 a 19 anos (27,7%), seguidas das de 20 a 29 anos (21%) e de 0 a 9 anos (17,2%). Com relação à raça/cor da pele, os brancos representaram 40,5%, seguidos de pardos (36,8%) e pretos (10,3%), enquanto amarelos (1%) e  indígenas (0,5%) corresponderam às menores proporções no total de vítimas. Observou-se que 31,4% dos pacientes informaram haver cursado da 5ª à 8ª série do ensino fundamental, 19,2% estudaram da 1ª à 4ª série do ensino fundamental e 15,2% estudaram até o ensino médio, completo ou incompleto. As menores proporções foram observadas em relação às pessoas sem escolaridade (6,6%) e às que concluíram o ensino superior (3,5%). Quanto à situação conjugal, 41% das vítimas afirmaram ser solteiras e 23,4% eram casadas ou viviam em união estável. A presença de algum tipo de deficiência (física, mental, visual, auditiva, outras deficiências/síndromes) foi registrada em 6,5% de todos os atendimentos, com distribuição semelhante entre os sexos. Segundo o local de ocorrência, os atos de violência predominaram na residência (59,9%) e em via pública (12,6%). Cerca de 40% dos pacientes informaram ser vítimas de violência de repetição, ou seja, o evento violento já havia sido perpetrado anteriormente. A ocorrência da violência de repetição variou de 26,9% entre os homens a 45,7% entre as mulheres (Pág 24 e 25)

141. No Brasil, atualmente, a presença das mulheres ocorre de forma mais expressiva nas organizações e associações, sendo menor nos partidos políticos e ainda mais reduzida nos parlamentos e governos. Algumas variáveis podem ser levantadas para explicar esta subrepresentação: a  persistência da cultura patriarcal, que associa os  homens ao espaço público e as mulheres ao espaço privado; o peso do poder econômico no processo eleitoral e o custo crescente das campanhas favorecendo as candidaturas masculinas; o pouco tempo dedicado à ação política pelas mulheres, em grande parte pela sobrecarga de responsabilidades, pelo acúmulo das tarefas domésticas e com o cuidados com as/os filhas/os e com os familiares doentes, com deficiência e idosos, além dos dedicados à vida laboral; e as trajetórias políticas das mulheres, menos consolidadas relativamente às dos homens. (Pág 34)

142. Na frente mais adversa à participação das mulheres, a da representação política no Estado (governantes e parlamentares), observa-se que sua subrepresentação agrava-se com o racismo e preconceitos de toda ordem. Assim, mulheres negras, indígenas, jovens, lésbicas, com deficiência, trabalhadoras rurais, trabalhadoras domésticas e mulheres dos setores populares são ainda menos presentes nos espaços de poder. (Pág 34)
192. Evidentemente, os desafios ainda são enormes. A despeito dos progressos alcançados, permanecem ainda as demandas fundamentais da educação para a igualdade de gênero: sensibilização de gestores/as federais, estaduais e municipais; formação de profissionais da educação em âmbito nacional; promoção de uma mudança curricular que inclua o tratamento da questão de gênero de maneira transversal nos currículos de educação básica e superior; e a conseqüente elaboração de diversos materiais didáticos e de orientação aos/às professores/as para a prática em sala de aula. Diante da paridade de matrículas, segundo o sexo, verificada em termos gerais, com ligeira superioridade para as mulheres no ensino médio e superior, medidas de ação afirmativa restringem-se a grupos como indígenas, população do campo, quilombolas, afrodescendentes, pessoas com deficiência, entre outros. (Pág 43)  
235. Frente a esse cenário de desigualdades latentes e persistentes, o Governo Federal tem desenvolvido ações no sentido de ampliar a autonomia econômica das mulheres e reduzir as desigualdades de gênero ainda existentes no mercado de trabalho brasileiro. Ao longo do período 2005-2010, diversas iniciativas foram criadas e as já existentes foram aprofundadas, reforçando o compromisso do Governo com a consolidação de uma política nacional integrada de inclusão social e redução das desigualdades sociais com geração de trabalho, emprego e renda, promoção e expansão da cidadania, com políticas específicas para segmentos com necessidades e demandas particulares, a exemplo de mulheres rurais, negras, com deficiência, entre outros. (Pág 53)

237. Em janeiro de 2004, foi iniciada a execução de projeto de cooperação técnica entre Ministério do Trabalho e Emprego e OIT denominado “Desenvolvimento de ações no campo da qualificação social e profissional para a promoção da inclusão social de trabalhadores e trabalhadoras”. Com o objetivo de contribuir para promover a inclusão social e a geração de renda por meio da qualificação social e profissional de trabalhadores/as, o projeto, cuja execução foi estendida até março de 2007, contou com cinco grandes linhas de atuação, sendo duas especificamente voltadas para a promoção da igualdade de gênero. São elas: “Inserir os componentes de gênero, etnia, idade e deficiência nas políticas públicas de qualificação e geração de emprego e renda, visando promover a inclusão social de mulheres, negro/as, idosos e pessoas com deficiência” e “Promover participativamente a melhoria das condições de trabalho e renda das trabalhadoras domésticas”… (Pág 54)
284. No sentido de efetivar a implementação do Plano em sua plenitude em todos os estados e municípios do País, foram realizadas oficinas macrorregionais com gestores estaduais da saúde, das coordenadorias de políticas para as mulheres e com lideranças da sociedade civil (mulheres vivendo com HIV, redes feministas, negras, jovens, mulheres com deficiência, lésbicas, transexuais e prostitutas). Foram contemplados nessas oficinas todos os estados, com exceção do Amapá, e foram esboçados 20 planos de ação estaduais e distrital. Submetido à consulta pública em 2009, o Plano Integrado está em fase de validação dos indicadores de monitoramento. (Pág. 63)

299.
1. A atenção integral à saúde das mulheres negras: 

- Publicação de material técnico e promoção de eventos para discussão do tema, levantamento de dados e inclusão do recorte étnico-racial nos sistemas de informação e nas ações do MS7;  

- Aumento de 50% no valor dos incentivos para as ESF e saúde bucal que atendem populações remanescentes de quilombos ou residentes em assentamentos;  

- Elaboração do manual sobre Triagem Obstétrica;  

- Programa Nacional de Atenção aos Portadores de Anemia Falciforme e hemoglobinopatias (PAF), com ênfase nas especificidades das mulheres em idade fértil e no ciclo gravídicopuerperal;

- Política Nacional de Saúde Atenção Integral da População Negra (PNSIPN): foi instituída pela Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009. O principal objetivo da Política é combater a discriminação étnico-racial nos serviços e atendimentos oferecidos pelo SUS, bem como promover a equidade em saúde. Dentre as Estratégias da PNSIPN especificamente relacionadas à saúde da mulher, encontram-se: a) desenvolvimento de ações específicas para a redução das disparidades étnico-raciais nas condições de saúde e nos agravos, considerando as necessidades locais e regionais, sobretudo na morbimortalidade materna e infantil e naquela provocada por causas violentas; doença falciforme; DST/HIV/Aids;  tuberculose; hanseníase; câncer de colo uterino e de mama; transtornos mentais; b) fortalecimento da atenção à saúde mental de mulheres e homens negros, em especial aqueles com transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas; c) qualificação e humanização da atenção à saúde da mulher negra, incluindo assistência ginecológica, obstétrica, no puerpério, no climatério e em situação de abortamento, nos estados e municípios; d) incentivo técnico e financeiro à organização de redes integradas de atenção às mulheres negras em situação de violência sexual, doméstica e intrafamiliar; e) realização do I Encontro Nacional de Mulheres com Anemia Falciforme (2009). (Pág. 65)

302. 4. Atenção integral à saúde das mulheres com deficiência: Atualmente, a assistência à pessoa com deficiência é garantida através das Redes Estaduais de Atenção à Saúde Auditiva, as Redes Estaduais de Assistência à Pessoa com Deficiência Física, as Redes de Atenção a Pessoa com Deficiência Visual e os Serviços de Atendimento a Pessoa com Deficiência Intelectual. Para cada Serviço Especializado, existem Portarias específicas publicadas pelo MS, elencando suas atribuições, bem como os critérios e requisitos necessários para a habilitação desses serviços, conforme segue: 

a) Redes Estaduais de Assistência à Pessoa com Deficiência Física - Portaria MS/GM 818/01 e MS/SAS 185, ambas de junho de 2001; 

b) Redes Estaduais de Atenção à Saúde Auditiva - Portaria MS/GM nº 2.073/04, de 28 de 

Setembro de 2004 e as Portarias MS/SAS nº 587 e MS/SAS nº 589, de setembro de 2004; 

c) Redes Estaduais de Atenção a Pessoa com Deficiência Visual - Portaria GM/MS nº 3.128 e GM/MS nº 3.129, ambas de 24 de dezembro de 2008; 

d) Serviços de Atendimento a Pessoa com Deficiência Intelectual - Portaria MS/GM nº. 1.635, de setembro de 2002; 

e) Portaria SAS/MS n° 400 - Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde das Pessoas  Ostomizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, de novembro de 2009 (Pág 66)

303. Considerando que a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência prevê que serão considerados elementos da atenção integral à saúde das pessoas com deficiência os métodos e as técnicas específicas para garantir ações voltadas para a saúde sexual e reprodutiva, incluindo medicamentos, recursos tecnológicos e intervenções  especializadas, o MS lançou, em 2009, a Consulta Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos das Pessoas com Deficiência (Consulta n° 1, de 2009). 
304. Em 2009, foi publicado o livro Direitos sexuais e reprodutivos na integralidade da atenção à saúde de pessoas com deficiência, visando orientar e sensibilizar os gestores estaduais e municipais na implantação de ações voltadas à saúde sexual e reprodutiva. A assistência à mulher com deficiência é uma das prioridades desse documento.
305. Dentre as ações desenvolvidas em interface com a área técnica de Saúde da Mulher, destacamos a participação das coordenações estaduais da área de  saúde da Pessoa com Deficiência na construção/elaboração do Plano Integrado de Enfretamento da Feminização da Epidemia de Aids e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Pág 66)
IDA - sugestões para a lista de questões
 
              Por favor, forneça ao Comitê informações detalhadas sobre que medidas estão sendo tomadas para garantir a presença dos direitos das mulheres com deficiência nas políticas nacionais, incluindo cuidados de saúde relativos, educação, emprego e proteção social.
 
              Por favor, forneça informações sobre as medidas adotadas para garantir que as mulheres com deficiência sejam consultadas e participem dos papéis de liderança no desenvolvimento das políticas.
 
              Que medidas estão sendo tomadas para lidar com múltiplas formas de discriminação sofrida pelas mulheres com deficiência?Por favor, forneça detalhes sobre quantidade e tipo(s) de casos de discriminação (e seus resultados) apresentadas por mulheres com deficiência, ou associações representativas em seu nome. 
 
              Que medidas estão sendo tomadas para resolver as disparidades de género e as taxas de desemprego entre as mulheres com deficiência?
 
              Que medidas estão sendo tomadas, incluindo a prestação de serviços de apoio, para ajudar as famílias, incluindo as mães com deficiência, e as mães ou as mulheres na família que são os cuidadoras e prestam cuidados para crianças com deficiência?Em particular, como são os serviços e assistência prestados para permitir que mulheres em famílias com crianças com deficiência, bem como mães com deficiência, continuem suas carreiras com o adequado equilíbrio vida/trabalho?
 
              Quais os passos estão sendo tomados para adotar medidas que assegurem que política de saúde mental exija que todos os cuidados de saúde e serviços passem a se basear no consentimento livre e esclarecido da pessoa no sentido que o tratamento involuntário e confinamento não sejam permitidos por lei?
 
              Quais programas existem para garantir que mulheres e meninas com deficiência sejam capazes de escolher por si mesmas sua vocação e para que elas recebam formação e apoio educacional necessários para esse fim?Que leis e políticas de preveem adaptações razoáveis ​​para as mulheres com deficiência no local de trabalho?
 
              Que medidas estão sendo tomadas para enfrentar o risco elevado para as meninas e mulheres com deficiência sejam vítimas de violência doméstica e abuso?Que medidas estão sendo adotadas para garantir que os serviços e informações para as vítimas sejam acessíveis às mulheres e meninas com deficiência?
 
              Quais são os serviços no local para alcançar e educar as mulheres e meninas com deficiência sobre a saúde sexual e reprodutiva, incluindo as DSTs?
 
              Por favor, forneça informações sobre a designação de uma autoridade nacional independente para monitorar a implementação da CDPD, incluindo os direitos de meninas e mulheres com deficiência (artigo 33, CRPD).Quais foram os critérios estabelecidos para garantir que as mulheres com deficiência tenham um papel ativo no organismo de monitoramento?
Lista de questões do CEDAW(inglês)
19. O relatório faz referência nos parágrafos 299-315 às iniciativas de saúde que têm como alvo diferentes grupos de mulheres desfavorecidas, incluindo mulheres indígenas, mulheres de ascendência Africana, as mulheres com deficiência, mulheres mais velhas e lésbicas, mulheres bissexuais e transexuais. Por favor, forneça informações sobre quaisquer outras medidas praticadas com o objetivo de eliminar a discriminação contra esses grupos de mulheres. Por favor, forneça informações adicionais sobre o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT que se refere o parágrafo 107 (c) do relatório.
PAGE  
2

